
 PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2011

 

Inscreve os nomes de Maria Quitéria, Joana 
Angélica, Maria Felipa e João das Botas no Livro 
dos Heróis da Pátria. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Inscrevam-se os nomes de Maria Quitéria de Jesus 
Medeiros, Sóror Joana Angélica de Jesus, Maria Felipa de Oliveira e João 
Francisco de Oliveira (João das Botas), heroínas e herói da Independência 
da Bahia, no Livro dos Heróis da Pátria, depositado no Panteão da Pátria e 
da Liberdade Tancredo Neves, em Brasília.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O anseio pela liberdade e independência de nosso País, que 
tem no Grito do Ipiranga seu marco simbólico incontestável, apresenta 
raízes profundas na história e na sociedade brasileiras. 

Na Bahia, as lutas pela emancipação do País tiveram uma 
feição muito particular. Entre os movimentos mais relevantes, a Conjuração 
Baiana de 1798, também conhecida por Revolta dos Alfaiates ou dos 
Búzios, não apenas pugnou pela independência, como mostrou uma 
participação das camadas populares tal como pouquíssimas vezes se veria 
no período colonial.
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No processo que conduz diretamente à conquista da 
Independência do Brasil, o povo baiano está entre os que primeiro se 
mobilizam – e é, também, o que obtém a mais difícil vitória sobre as forças 
colonialistas. 

Inspirada pelo movimento liberal da cidade do Porto, eclode 
em Salvador, em fevereiro de 1821, o levante que defende a instituição de 
uma monarquia constitucionalista, com a permanência de Dom João VI 
como rei, no Brasil. Vitoriosas, as forças sublevadoras aceitam uma política 
de conciliação com o poder vigente, sendo assim constituída uma Junta 
Provisória de Governo da Província da Bahia. 

Um ano após, ficavam claras as diretrizes das Cortes Gerais 
portuguesas para o Brasil, no sentido de seu retorno de partícipe do Reino 
Unido à simples condição de colônia.  Na Bahia, tal política se evidenciou 
na nomeação do Brigadeiro português Inácio Luís Madeira de Melo como 
Comandante Militar, em lugar de Manuel Pedro de Freitas Guimarães, uma 
das lideranças do movimento constitucionalista.  A resistência à posse de 
Madeira de Mello leva ao conflito entre os militares portugueses fiéis à 
Coroa e os militares brasileiros com aspirações emancipacionistas. O 
episódio final da contenda ocorre com a tomada do Forte de São Pedro das 
mãos dos brasileiros resistentes, com muitas baixas fatais.

É nesse momento que a abadessa do Convento da Lapa, em 
Salvador, opõe-se a sua ocupação por soldados portugueses que, após a 
vitória, saqueavam e cometiam outras violências. Sóror Joana Angélica de 
Jesus, nascida em 1761 na cidade-sede do Governo-Geral do Brasil, já era, 
portanto, sexagenária quando se postou corajosamente na entrada do 
Convento, ao preço de sua vida, enquanto as monjas buscavam fugir.  A 
religiosa, que desde os 20 anos vinculara-se ao Convento de Nossa Senhora 
da Conceição da Lapa, tornou-se a mártir que simbolizou, do modo mais 
comovente, as lutas pela Independência brasileira.

Com a ocupação militar de Salvador pelas tropas de Madeira 
de Melo, muitas das famílias baianas dirigem-se para as vilas do 
Recôncavo.  É de lá que o movimento anticolonialista se recompõe e 
retoma a iniciativa. Em 25 de junho de 1822, a Câmara de Cachoeira 
manifesta seu apoio ao Príncipe Regente Dom Pedro, já proclamado no Rio 
de Janeiro como Defensor Perpétuo do Brasil. No mesmo dia ocorre a 
reação lusa, com bombardeio da vila pela escuna canhoneira enviada por 
Madeira de Melo. A população se mobiliza e, mesmo precariamente 
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armada, toma o navio e passa a controlar a situação. Tem início, assim, a 
guerra pela Independência do Brasil na Bahia. O movimento se difunde 
pelo Recôncavo, convocando reforços de toda a província. Compõe-se um 
Conselho Interino, com representantes de diversas localidades baianas, que 
dirige as operações de guerra até a chegada do Exército Pacificador 
enviado por Dom Pedro. 

Entre as milícias que são formadas, o Batalhão dos 
Voluntários do Príncipe Dom Pedro recebe, por causa de detalhes da farda, 
a pitoresca denominação de Batalhão dos Periquitos. É nele que se alista, 
travestida, a jovem Maria Quitéria de Jesus Medeiros, nascida em 1792, 
filha de pequeno proprietário rural da região da atual Feira de Santana. Sua 
coragem e bravura, além da facilidade no manejo das armas, são 
cabalmente demonstradas em vários episódios da guerra, como o do 
combate da Pituba, em fevereiro de 1823, quando ataca uma trincheira 
inimiga e faz prisioneiros. Saudada com entusiasmo ao entrar 
vitoriosamente na Capital baiana, em 2 de julho, Maria Quitéria será 
condecorada, pelo próprio Imperador, com o título de Cavaleiro da Ordem 
Imperial do Cruzeiro, passando a receber o soldo de alferes do Exército. 
Depoimentos asseguram que a jovem, que transgride com insuperável brio 
patriótico os limites impostos às mulheres em sua época, não perde jamais 
a feminilidade. Morrerá em Salvador, com 61 anos, quase cega e no 
anonimato.

A segunda etapa da guerra começa com a já referida chegada à 
Bahia do Exército Pacificador, comandado pelo general francês Pedro 
Labatut, em outubro de 1822. Quase ao mesmo tempo, inicia-se a 
resistência marítima ao domínio naval português na Baía de Todos os 
Santos, sob a liderança do Segundo Tenente da Armada Nacional e 
Imperial João Francisco de Oliveira, nomeado pelo Conselho Interino.  
Esse português de nascimento, conhecido por João das Botas, era um 
experiente marinheiro, servindo no Arsenal da Marinha na Bahia até 
desertar e aderir fervorosamente à causa brasileira. Com criatividade e 
espírito prático, João das Botas, como se tornou conhecido, adaptou 
diversas embarcações comerciais para fins bélicos, resultando na formação 
da afamada Flotilha Itaparicana.

Inicialmente no comando de uma única embarcação adaptada, 
a Pedro I, que escoltava comboios de víveres para as tropas do Exército 
imperial, João das Botas passou a desafiar as naus portuguesas na baía, 
enfrentando-as vitoriosamente por várias vezes, em manobras amiúde 
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arriscadas. Na maior investida lusa para tomar a estratégica ilha de 
Itaparica, iniciada em 7 de janeiro de 1823, João das Botas e sua flotilha 
tiveram papel fundamental para repelir as forças invasoras, numericamente 
superiores e melhor aparelhadas, pondo a pique duas de suas barcas 
canhoneiras. A Flotilha Itaparicana começa a reverter o domínio das águas 
da Baía de Todos os Santos, contribuindo para o fechamento do cerco aos 
portugueses instalados em Salvador, antes mesmo que chegassem os navios 
da Esquadra do Rio de Janeiro, comandada pelo Almirante Cochrane, em 
abril de 1823. O reconhecimento da bravura e eficiência guerreira de João 
das Botas concedeu-lhe grande popularidade e o epíteto de Marinheiro da 
Independência. 

Também ligada à resistência às diversas investidas portuguesas 
para tomar e ocupar a Ilha de Itaparica durante a Guerra de Independência, 
temos a figura ímpar de Maria Felipa de Oliveira. Ainda há pouco 
considerada como personagem lendária, a atuação histórica de Maria Felipa 
vem sendo reconhecida por diversos pesquisadores, que explicam o 
esquecimento que lhe impôs a historiografia tradicional pelo fato de ter 
sido não apenas uma mulher pobre, mas também negra. Ademais disso, os 
fatos históricos requerem interpretação, adquirindo, apenas assim, sua 
devida importância e significado.

Consideram esses pesquisadores que têm esteio na realidade 
dos fatos as histórias transmitidas oralmente por gerações de itaparicanos a 
respeito de uma mulher negra, líder em sua comunidade pesqueira, que 
comandou mulheres e homens na luta contra os colonialistas, chegando a 
ponto de atear fogo, à socapa, a mais de uma embarcação inimiga. 

Constatamos hoje que a figura de Maria Felipa incorporou-se 
ao imaginário da população baiana, passando a representar a participação, 
na heroica guerra de Independência, de um dos segmentos que sofre maior 
exclusão socioeconômica e discriminação, que é o das mulheres negras. 

Esses fatos históricos e as personagens que neles se 
singularizam por suas marcadas virtudes compõem uma história de lutas e 
heroísmo que se mostra essencial para assegurar a conquista da 
Independência, extirpando a pretensão lusitana de manter a condição 
colonial do Brasil. Constituem, de fato, uma saga heroica, cuja personagem 
maior é, afinal, o povo baiano e brasileiro, sendo comemorada, com ímpar 
vibração patriótica, a cada 2 de julho.
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Pedimos, assim, aos Nobres Pares, que reconheçam, 
inscrevendo seus nomes no Livro dos Heróis da Pátria, o excepcional valor 
desses combatentes na guerra que, com bravura e arriscados esforços, 
consolidou a Independência da Nação brasileira. 

Sala das Sessões, 

Senador WALTER PINHEIRO                      Senadora LÍDICE DA MATA

Senador JOÃO DURVAL


